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​​ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - MINUTA 
​​Nº …-0…./202….. 

 
 
​​PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 53/2026 
​​PROCESSO LICITATÓRIO Nº 16948/2026 
​​VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 
​​Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE 
LAJEADO-RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 87.297.982/0001-03, 
neste ato representado pela Prefeita, Sra. Gláucia Schumacher, brasileira, inscrita no CPF sob o 
n° 760.273.410-68, residente e domiciliada em Lajeado-RS, doravante denominado MUNICÍPIO, 
resolve REGISTRAR o preço oferecido pela empresa ………………………., inscrita no CNPJ sob 
nº …………...…., com sede na Rua ..., doravante denominada DETENTORA, neste ato 
representada por seu(a) responsável legal, Sr(a). ….., nacionalidade, profissão, inscrito(a) no CPF 
sob o nº …., residente e domiciliado(a) na …..,  em face da proposta classificada em primeiro 
lugar no Pregão na Forma Eletrônica nº 53/2026, elaborado com fulcro na Lei Federal 
14.133/2021, nos Decretos Municipais nº 13.286/23 e nº 13.287/23, Portaria n.º 35.031/2025 e 
demais normas aplicáveis, para a eventual aquisição, nas condições estabelecidas neste 
instrumento, dos objetos abaixo discriminados. 
​​ 
CLÁUSULA PRIMEIRA – É objeto desta Ata o registro de preços para eventual aquisição de 
materiais de consumo de informática, peças de reposição (componentes de hardware), periféricos, 
cabos e insumos de manutenção técnica, destinados ao atendimento das necessidades 
operacionais das Secretarias do Município de Lajeado/RS, conforme as disposições estabelecidas 
no Pregão na Forma Eletrônica  nº 53/2026, seu Termo de Referência, e a proposta da 
DETENTORA, independentemente de transcrição para este instrumento, constantes no Processo 
Licitatório n° 16948/2026, de acordo com o que segue: 
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. 
Ref. (R$)  

Valor Total 
Ref. (R$) 

1 

Filtro de linha 5 tomadas com fusível 
10A, padrão das tomadas NBR-14136, 
cabo certificado INMETRO, potência 
Máxima 1270w em 127 Vac ~2500w em 
250 Vac. - cor preta. 

unid. 20 45,62 912,40 

2 

Memória RAM DDR4 8GB 3200MHz: 
Nova, primeiro uso, Tier 1. - para 
Desktop (referência: Fury Beast 8GB 
DDR4 3200mhz KF432C16BB/8). 

unid. 40 632,33 25.293,20 

3 

Memória RAM DDR4 4GB 3200MHz: 
Nova, primeiro uso, Tier 1. para Desktop 
(referência: Fury preto 4GB 1 HyperX 
426C16FB3/4) 

unid. 40 286,30 11.452,00 

4 Kit Teclado USB ABNT2 + Mouse Óptico unid 100 120,33 12.033,00 
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com fio. conexão USB com digitação e 
click 's silenciosos e fácil instalação (Plug 
& Play), com alta confiabilidade e marca 
reconhecida no mercado brasileiro. 
Garantia mínima de 12 meses - cor preta. 

5 
Organizador de fios 3/4: Rolo 
Organizador de Fios Cabos Espiral 3/4 
Preto 15 Metros - cor preta 

m 15 5,10 76,50 

6 
Organizador de fios 1/2: Rolo 
Organizador de Fios Cabos Espiral - 
Spiraduto 1/2 (MT) 12mm cor preta 

m 15 5,50 82,50 

7 
Fita Velcro Rolo De Fita Velcro Qwik Tie 
para Organização 19mm X 3,6 metros 
cor preta. 

unid. 5 25,49 127,45 

8 

Limpa contato: Spray Limpa contato - 
removedor de óleo, sujeira, resíduos de 
fluxo e condensação de equipamentos 
elétricos spray de secagem rápida para 
utilização em equipamentos de 
informática. 

unid. 20 36,00 720,00 

9 

Pasta térmica: Pasta térmica Ts-pró 4g 
condutividade 6,2 W/m.K densidade 2,0 ± 
0,1g/mL consistência grau NLGI 2 
penetração (mm/10) 265~295 - cor Cinza 

unid. 15 37,40 561,00 

10 Pilha tipo CR2032: Bateria de Lítio 
CR2032 3v unid. 20 2,22 44,40 

11 

Desengripante: Spray Lubrificante 
Multiuso: lubrificante, desengripante, 
limpa e proteger contra ferrugem e 
umidade - 300ml. 

unid. 6 33,46 200,76 

12 Fusível 10A: Fusível Vidro Pequeno 10A 
5X20MM 250VCA unid. 20 1,25 25,00 

13 
Pilha Recarregável: Pilha Recarregável 
AAA 900mAh Tipo Palito embalagem 
com 2 Unidades 

unid. 50 60,63 3.031,50 

14 Cabo USB: Cabo Usb 3.0 A Macho X A 
Macho 1.8 Metros unid. 20 32,92 658,40 

15 Fita Isolante: Fita Isolante 19mm x 10 
metros unid. 6 4,62 27,72 

16 Fita etiquetadora: Fita Rotulador Brother unid. 6 122,67 736,02 
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Original, 12mm TZE 231 TZE231 
Preto/Branco. 

17 Cabo Adaptador conversor HDMI 
(macho) para VGA (fêmea)com áudio unid. 20 29,50 590,00 

18 Cabo Adaptador- Cabo Adaptador 
Displayport para VGA Macho unid. 20 36,33 726,60 

19 
Cintas plásticas: Abraçadeira Em Nylon 
200mm X 4,8mm 100 Unidades Cor 
Preto 

unid. 4 18,62 74,48 

20 Fita dupla face: Fita Dupla Face Scotch 
Fixa Forte Transparente 19mm x 3 m unid. 6 26,83 160,98 

21 SSD para Desktop: SSD 2,5" 240GB C/ 
INTERFACE SATA III unid. 10 241,13 2.411,30 

22 

SSD NVMe para Desktop: SSD Nvme 
256Gb: Interface Pcie 4.0 X4 Conector 
M.2 Nvme; Capacidade De 
Armazenamento De 256 Gb; Fator De 
Forma M.2 2280; Velocidade De Leitura 
Sequencial De 2400Mb/S Ou Maior. 

unid. 10 161,53 1.615,30 

Valor Global Estimado R$ 61.560,51 

§1º A DETENTORA deverá, às suas expensas, entregar e descarregar os itens conforme o 
empenho emitido pela Secretaria demandante, e deverão ser entregues à Secretaria de 
Administração da Prefeitura Municipal de Lajeado RS - Depto de TI, situada na Rua Cel. Júlio 
May, 242 - Centro, Lajeado - RS, 95900-178. 3º andar. A recepção dos materiais ocorrerá 
exclusivamente em dias úteis, dentro do seguinte horário de expediente: Segunda à quinta-feira 
das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 16:45 e Sexta-feira das 08:00 às 14:00. 

§2° É de responsabilidade da DETENTORA da Ata dispor de pessoal devidamente orientado e 
capacitado para realizar a entrega e descarregamento do material. 

§3º Os itens a serem fornecidos deverão atender, rigorosamente, às seguintes exigências e 
requisitos mínimos de qualidade: 

a)​ Condição Bens: Todos os itens deverão ser obrigatoriamente novos, de primeiro uso, sem 
histórico de uso prévio, não sendo aceitos, sob qualquer hipótese, componentes 
recondicionados (refurbished), remanufaturados ou peças de mostruário. 

b)​ Embalagem: Os produtos devem ser entregues em suas embalagens originais de fábrica, 
lacradas, garantindo a integridade física e as condições de armazenamento até o momento 
de sua utilização. 

c)​ Validade dos Insumos Químicos: Os itens caracterizados como insumos 
químicos/aerossóis (Item 08 - Limpa Contato, Item 09 - Pasta Térmica e Item 11 - 
Desengripante) deverão possuir validade mínima de 18 (dezoito) meses na data da 
entrega, devendo a contratada apresentar a Ficha de Dados de Segurança (FDS) para 
manuseio adequado. 
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d)​ Normas e Certificações Técnicas Obrigatórias:  Filtros de Linha e Cabeamento Elétrico: 

Deverão possuir certificação do INMETRO (Portaria nº 304/2023 e Portaria nº 85/2006) e 
padrão NBR 14136 para plugues e tomadas.  Pilhas e Baterias: Deverão observar os 
limites máximos de metais pesados estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 401/2008, 
bem como a conformidade com a logística reversa (Decreto Federal nº 10.240/2020). 
Equipamentos Lógicos (SSDs, Fontes, etc.): Devem atender à norma internacional de 
segurança IEC 62368-1 ou sua correspondente nacional adotada pelo INMETRO/Anatel. 

e)​ Qualidade de Memórias RAM (Itens 02 e 03): Exige-se componentes de primeira linha   
(Tier   1), provenientes de fabricantes líderes globais (como referência: Kingston, Corsair, 
Crucial ou similares/equivalentes/de melhor qualidade), devendo possuir suporte técnico 
oficial no Brasil e número de série em embalagem original passível de verificação de 
autenticidade, acompanhado de justificativa técnica no processo para essa padronização 
de alto nível de confiabilidade. 

§4º O prazo de garantia para bens duráveis contra defeitos de fabricação (excluindo-se os 
insumos químicos) deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar do recebimento definitivo.  

§5º Caso seja verificada a não conformidade de qualquer produto, a DETENTORA promoverá as 
correções necessárias, arcando com os custos decorrentes, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da notificação.  

§6º O preço estabelecido para cada objeto já inclui quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, 
taxas, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, bem 
como despesas de transporte e de terceiros, os quais serão integralmente suportados pela 
DETENTORA. 

§7º A DETENTORA responderá pelo descarregamento dos produtos e será integralmente 
responsável por quaisquer danos que venham a ser causados, inclusive a terceiros, durante esse 
processo. 

§8º Para subsidiar a presente Ata de Registro de Preços, serão observadas as disposições do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). 

§9º Os quantitativos registrados poderão ser acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), 
caso haja interesse do MUNICÍPIO, conforme previsto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

§10. A contratação dos serviços objeto desta Ata é eventual, não obrigando o MUNICÍPIO a 
efetivá-los, e a celebração deste instrumento não gera expectativa de faturamento para a 
DETENTORA, não lhe cabendo o direito ao ressarcimento por eventuais prejuízos decorrentes de 
um faturamento inferior ao pretendido. 

§11. Considerando que o objeto contratual consiste no fornecimento de materiais, não será 
admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, salvo mediante expressa 
anuência do MUNICÍPIO, a ser concedida pelo Gestor deste instrumento. Excluem-se desta 
proibição os serviços meramente acessórios ou de suporte operacional indispensáveis à execução 
contratual — a exemplo de transporte, locação de maquinários, fornecimento de materiais e 
correlatos —, os quais não configurarão vínculo subcontratual para fins jurídicos.  

§12.  Integra o objeto desta Ata de Registro de Preços todos os custos inerentes: desde o material 
e o deslocamento dos equipamentos até as despesas com operação, manutenção, 
documentação, seguros, combustíveis, deslocamento de veículo(s) aos locais de prestação dos 
serviços, bem como o valor da mão de obra, dos equipamentos, ferramentas, utensílios, 
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transporte necessário e o fornecimento dos EPIs e EPCs – estes últimos em conformidade com a 
legislação e normativas técnicas vigentes – acrescidos de encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários, taxas, tributos, alvarás e quaisquer outras despesas, incluindo 
seguros de responsabilidade civil por danos pessoais e materiais a terceiros e ao MUNICÍPIO DE 
LAJEADO-RS, além do seguro dos trabalhadores contra acidentes, sem qualquer ônus ou 
solidariedade por parte do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEGUNDA – O acompanhamento e fiscalização técnica desta Ata de Registro de 
Preços ficará a cargo dos servidores: Galdino Joaquim da Silveira Neto e Junior Andre 
Schneider, ambos servidores efetivos no cargo de Técnico em Informática. Também integrará a 
fiscalização técnica o do Diretor de Governo e coordenador do Departamento de TI, Luis Antônio 
Schneiders. A fiscalização Administrativa ficará sob responsabilidade do servidor Cristiano 
Rafael Pinto - servidor efetivo no cargo de Auxiliar de Administração, telefone: (51) 3982-1012 e 
email: ti@lajeado.rs.gov.br ou cristiano.pinto@lajeado.rs.gov.br. A gestão do contrato será 
exercida pela Secretária de Administração em exercício. Estes anotarão em livro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, tendo amplos poderes para recusar e/ou sustar os serviços que 
não tenham sido executados de acordo com as normas pertinentes, sendo que: 
 

a)​ as decisões e providências que ultrapassem a sua competência serão solicitadas a seus 
superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

b)​ a Fiscalização deste instrumento será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno do MUNICÍPIO, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto 
no artigo 117, §3º, da Lei 14.133/2021. 

​​§1° As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que 
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pelo MUNICÍPIO para o serviço 
contratado, verificar a regularidade das obrigações contratuais, bem como prestar apoio à 
instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a 
assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
​​ 
​​§2° O conjunto de atividades de gestão e fiscalização, são exercidas de acordo com as seguintes 
disposições: 
​​ 
a) Gestor (a): coordenar as atividades de fiscalização da Ata de Registro de Preços; indicar 
existência de recurso orçamentário nas hipóteses de aditivo contratual; analisar e decidir as 
demandas recebidas dos fiscais, acompanhadas de suas manifestações; acompanhar o prazo de 
execução e vigência do contrato; atestar a realização da despesa, após ateste do fiscal; 
encaminhar os autos conclusos para pagamento à Secretaria da Fazenda à unidade de 
orçamento e finanças; encaminhar à unidade competente documentos pertinentes à prorrogação, 
alteração, reequilíbrio, pagamento, eventuais aplicações de sanções e extinção do contrato.  
 
b) Fiscal: acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços de acordo com o projeto 
básico; registrar todas as ocorrências e irregularidades relacionadas com a execução da Ata de 
Registro de Preços; acompanhar a regularidade da execução dos serviços e as ocorrências 
evidenciadas; comunicar ao Gestor da Ata de Registro de Preços eventuais inadimplementos 
das obrigações contratuais, propondo aplicação de penalidades e, se for o caso, a rescisão 
contratual; solicitar à DETENTORA correções e/ou substituições quando do recebimento de 
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serviços divergentes da Ata de Registro de Preços; atestar a regularidade da prestação dos 
serviços e encaminhá-la ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atesto da despesa, 
realizar o recebimento provisório dos serviços; acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; analisar, por amostragem, os 
comprovantes de recolhimento mensal das contribuições previdenciárias estabelecidas para o 
empregador e seus empregados; comprovantes de recolhimento mensal do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço; comprovante de pagamento de salários, vale- transporte, 
auxílio-alimentação e demais obrigações contidas na convenção coletiva, acordo coletivo ou 
sentença normativa; comunicar ao Gestor da Ata de Registro de Preços eventuais 
inadimplementos das obrigações contratuais, recomendando a aplicação de penalidades; 
calcular multas; certificar a regularidade da documentação analisada e encaminhá-la ao Gestor 
da Ata de Registro de Preços para atesto da despesa. 
​​ 
​​§3° É direito da Fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução 
está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos nesta Ata de Registro de Preços, no 
Edital de Pregão na Forma  Eletrônica  n° 53/2026, no Termo de Referência e/ou na proposta da 
DETENTORA, devendo esta reparar, corrigir ou substituir os serviços e peças rejeitados pela 
fiscalização. 
​​ 
​​§4° Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto deste instrumento, deverão ser 
prontamente atendidas pela DETENTORA, sem ônus para o MUNICÍPIO. 
​​ 
​​§5° A fiscalização exercida no interesse do MUNICÍPIO não exclui nem reduz a responsabilidade 
da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
​​ 
​​§6° A DETENTORA será responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preço, e a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo MUNICÍPIO não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, a contar de sua assinatura, prorrogável, na forma do art. 84, da Lei n° 14.133/2021, e 
artigo 18, caput, do Decreto Municipal n° 13.287/2023, por igual período. 
 
§1º Os quantitativos registrados poderão ser renovados quando da prorrogação da ARP, desde 
que seja comprovada a vantajosidade do preço registrado, mediante pesquisa de mercado 
promovida nos termos do art. 5° do Decreto Municipal no 13.264/2023. 
 

a)​ Na ocasião da renovação, os preços praticados nesta Ata de Registro de Preços, decorrido 
um ano da data da proposta ajustada ocorrida em XX.XX.XXXX, poderão ser reajustados 
através de índice a ser definido, anualmente, por Decreto Municipal.  
 

b)​ Compete à DETENTORA protocolar, a partir do termo final do período aquisitivo do direito, 
o pedido junto ao MUNICÍPIO, o qual terá o prazo de trinta dias, para decidir sobre o 
pedido, uma vez aprovado o reajustamento, este retroagirá para a data do fato gerador do 
direito, salvo se a DETENTORA protocolar o pedido decorridos mais de trinta dias da data 
termo, quando o reajustamento será concedido a partir da data do protocolo. 

 
§2º Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO não será 
obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
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específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência na execução, em igualdade de condições. 
 
§3º A Administração não emitirá qualquer solicitação de aquisição sem a prévia existência do 
respectivo crédito orçamentário. 
 
CLÁUSULA QUARTA – O recebimento do objeto será formalizado seguindo o seguinte rito: 
 

a)​ Recebimento Provisório: Realizado no ato da entrega na Secretaria demandante, esse 
recebimento será realizado pelo Fiscal ou profissional responsável pelo recebimento, para 
posterior verificação de conformidade. Caso sejam detectadas avarias ou divergências em 
relação ao empenho emitido pela respectiva Secretaria demandante, o fornecedor deverá 
substituir os produtos conforme previsto em edital ou na Ata de Registro de Preços. 
 

b)​ Recebimento Definitivo: Será efetuado pelo fiscal ou comissão designada no prazo de até 
10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório, mediante termo formal e motivado 
que ateste a perfeita execução técnica do objeto, afastando-se o recebimento tácito. 

 
Parágrafo Único. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo 
fornecimento dos materiais e serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste 
objeto. 
 
CLÁUSULA QUINTA – A contratação junto à DETENTORA será formalizada pela Secretaria 
interessada por intermédio de instrumento contratual e/ou emissão de nota de empenho de 
despesa, que deverá ser emitido com quantidades e valores certos e determinados, de acordo 
com a estrita necessidade da Administração, sendo vedada qualquer contratação por demanda ou 
estimativa de aquisição. 
 
§1º As Ordens de Compras dos serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pelo Secretário Municipal responsável e, no caso dos órgãos usuários 
do Registro de Preços, pela respectiva autoridade responsável. 
 
§2° A emissão das Ordens de Compras, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão 
igualmente autorizadas pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA SEXTA – Os quantitativos dos objetos solicitados, serão pagos pela dotação 
constante na respectiva Nota de Empenho. 

CLÁUSULA SÉTIMA – O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, em conformidade 
com o art. 6º do Decreto Municipal nº 13.986/2025, após a apresentação da Nota Fiscal 
detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal da Ata de 
Registro de Preços, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário. 

§1º A liquidação da despesa, conforme o art. 63 da Lei nº 4.320/1964, está condicionada à 
apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA e ao ateste do recebimento definitivo do objeto 
pelo fiscal do contrato ou pela comissão designada. 

§2º O recebimento do objeto observará as etapas de recebimento provisório e definitivo, nos 
termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. Após o recebimento definitivo e a certificação do gestor 
de que os bens ou serviços atendem integralmente às especificações do Termo de Referência, a 
Nota Fiscal será encaminhada para liquidação. 
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§3º Em caso de controvérsia quanto à quantidade ou qualidade dos bens ou serviços, o 
pagamento da parcela incontroversa será liberado, retendo-se os valores correspondentes à parte 
controversa até a sua regularização. 

§4º O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária de titularidade da 
CONTRATADA, sendo de sua exclusiva responsabilidade manter os dados bancários atualizados, 
sob pena de exclusão da lista classificatória de credores até a regularização, conforme art. 9º, 
inciso V, do Decreto Municipal nº 13.986/2025. 

§5º Para a realização do pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar, em arquivo digital 
(formato PDF), os seguintes documentos: 

 a) Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e o INSS;​
 b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;​
 c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;​
 d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;​
 e) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

§6º Após a conferência da documentação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Fiscal encaminhará 
o processo ao Gestor desta Ata de Registro de Preços para as providências relativas ao 
pagamento. 

§7º No ato do pagamento serão processadas as deduções e retenções legais previstas na 
legislação vigente, abrangendo tributos e contribuições sociais, inclusive o ISSQN incidente sobre 
os serviços prestados. Independentemente dos percentuais destacados na Nota Fiscal, 
aplicar-se-ão os índices estabelecidos nas normas legais e regulamentares aplicáveis. 

§8º O MUNICÍPIO poderá compensar valores de multas aplicadas com créditos devidos e ainda 
não pagos à CONTRATADA. Caso não haja créditos suficientes, o valor remanescente será 
cobrado mediante Documento de Arrecadação de Receitas Municipais (DARM) e, em caso de 
inadimplemento, inscrito em Dívida Ativa. 

§9º Havendo erro na Nota Fiscal ou nos documentos apresentados, ou qualquer circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento permanecerá suspenso até que a CONTRATADA 
adote as medidas saneadoras. O prazo para pagamento contará a partir da regularização e 
reapresentação da Nota Fiscal, sem que isso implique qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO. 

§10. Constatada irregularidade na documentação ou na execução dos serviços, a Nota Fiscal será 
devolvida à CONTRATADA, acompanhada das informações que motivaram sua rejeição. 

§11. É vedada a antecipação de pagamento por serviços não executados ou executados de forma 
parcial. 

§12. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas, tributos e 
contribuições sociais eventualmente devidos, inclusive encargos moratórios incidentes sobre 
entrega de faturamento em atraso. 

§13. O não pagamento das multas no prazo fixado implicará a inscrição da CONTRATADA em 
Dívida Ativa, nos termos da legislação municipal. 

§14. Nos casos de atraso de pagamento imputável ao MUNICÍPIO, a CONTRATADA fará jus à 
compensação financeira calculada pela fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo:​
EM = Encargos moratórios;​
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;​
VP = Valor da parcela a ser paga; 

 
 

(6 / 100 ) 00016438 

Percentual da taxa anual = 6% 

 

I = (TX)                                 365 
 

§15. Somente será autorizado o pagamento, pela autoridade competente, à fornecedores que 
estiverem quites com a Fazenda Municipal de Lajeado/RS. (Art. 2º, V, do Decreto Municipal nº 
12.513/2022). 
 
CLÁUSULA OITAVA – Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
DETENTORA: 
 

a)​ não produziu os resultados acordados; 
b)​ deixou de entregar os produtos contratados, ou  
c)​ não os fez com o mínimo de qualidade e quantidade exigida; 

 
Parágrafo Único. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de 
qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de serviço exigidos não concorre com a 
aplicação (concomitante ou não) das sanções administrativas previstas nesta Ata de Registro de 
Preços, inclusive daquelas previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de 
qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa do MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA NONA – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§1º O MUNICÍPIO, semestralmente, realizará a verificação dos preços praticados no mercado 
para os objetos desta Ata, na forma do artigo 5° do Decreto Municipal 13.264/2023, quando: 
 

a)​ a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 

b)​ a cotação do objeto for vinculada à variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 

c)​ se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 

§2º Não ocorrendo a variação prevista nas alíneas “a” e “b” do parágrafo anterior, restará 
dispensada a pesquisa mercadológica. 
 
§3º Não existindo índice setorial relativo aos objetos, nos termos da alínea “a” do parágrafo 
anterior, deverá ser utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
 
§4° Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
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superveniente, o órgão gerenciador convocará a DETENTORA para negociar a redução dos 
preços. Caso a DETENTORA não aceitar reduzir seus preços, aos valores praticados pelo 
mercado, será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
 
§5° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a DETENTORA não 
puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá aceitar a solicitação de revisão 
dos preços registrados, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e a partir 
dos motivos e dos comprovantes apresentados pela DETENTORA, com base em nova pesquisa 
de mercado, preservando a economia obtida no procedimento licitatório. 
 

a)​ Após trinta dias da protocolização do requerimento de revisão, sem que o órgão 
gerenciador tenha se manifestado conclusivamente quanto ao requerido, a DETENTORA 
poderá requerer a suspensão da emissão de novos pedidos de entrega de bens ou de 
prestação de serviços. 

b)​ Viabilizada a negociação, o novo valor registrado, que constará também no termo de 
apostilamento ao contrato dele decorrente, terá efeito retroativo à data do protocolo do 
pedido. 

§6° Uma vez não sendo possível o ajuste entre as partes, caberá ao órgão gerenciador: 
 

a)​ Liberar a DETENTORA do compromisso assumido, se confirmada a pertinência da 
motivação apresentada. Caso a motivação apresentada pelo fornecedor não seja acolhida 
pelo MUNICÍPIO, o descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a aplicação das 
sanções cabíveis; 

b)​ Convocar os demais fornecedores, constantes no cadastro reserva, caso registrados, 
observada a ordem de registro e de classificação, para assegurar igual oportunidade de 
negociação; 

c)​ Na hipótese de não haver fornecedores integrando o cadastro reserva, o órgão 
gerenciador promoverá negociações com os licitantes remanescentes da licitação, nos 
termos previstos no artigo 20, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal 13.287/2023. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – São obrigações da DETENTORA: 
 

a)​ Manter, durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, as condições, 
qualificação e demais obrigações assumidas, em conformidade com o Edital da licitação; 

b)​ Indicar um preposto, informando seus contatos telefônico e eletrônico, que a represente 
durante toda a execução desta Ata; 

c)​ Atender prontamente, em casos de solicitações extraordinárias, as demandas formuladas 
pelo MUNICÍPIO; 

d)​ Executar os serviços ou fornecer os objetos contratados em perfeitas condições, 
cumprindo rigorosamente as especificações, os prazos e os locais indicados pela 
Fiscalização, mesmo que, para tanto, seja necessário adquirir insumos de concorrentes, 
desde que tal procedimento seja formalizado e autorizado previamente; 

e)​ Prestar todos os esclarecimentos que o MUNICÍPIO eventualmente solicitar; 
f)​ Fornecer, sempre que requerido pelo MUNICÍPIO, os comprovantes de pagamento dos 

empregados bem como dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da 
execução deste instrumento; 

g)​ Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato a terceiros, sem a prévia e 
expressa anuência do MUNICÍPIO; 
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h)​ Não utilizar ou caucionar esta Ata de Registro de Preços para fins de operações 

financeiras, sem a prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO, sob pena de rescisão 
contratual; 

i)​ Manter, durante toda a vigência desta Ata, um quadro de pessoal suficiente e qualificado 
para o atendimento integral das solicitações, sem interrupções decorrentes de férias, 
descanso semanal, licenças, faltas justificadas ou demissões; 

j)​ Utilizar pessoal devidamente qualificado, identificado, uniformizado e equipado com os 
EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) exigidos pela legislação, adotando medidas 
para substituir imediatamente qualquer colaborador cujo comportamento seja considerado 
impróprio pelo MUNICÍPIO; 

k)​ Responder por quaisquer danos, de ordem pessoal ou material, causados por seus 
funcionários durante a execução dos serviços ou fornecimento dos bens; 

l)​ Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, quaisquer defeitos ou danos 
que venham a ocorrer em decorrência dos serviços prestados ou dos produtos fornecidos; 

m)​ Relatar ao MUNICÍPIO, tempestivamente, toda e qualquer irregularidade detectada 
durante a execução desta Ata; 

n)​ Indenizar o MUNICÍPIO e/ou terceiros por prejuízos ou danos causados, por dolo ou culpa, 
no curso da execução desta Ata; 

o)​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto contratado, em 
conformidade com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990); 

p)​ Comunicar ao MUNICÍPIO, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data 
prevista para a entrega do objeto, os motivos que possam impedir o cumprimento do prazo 
estipulado, acompanhado de comprovação pertinente, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades caso a justificativa seja rejeitada. 

§1º O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a avaliações, inspeções e diligências para 
esclarecer qualquer situação relativa ao fornecimento do objeto contratado, sendo a DETENTORA 
obrigada a colaborar integralmente. 

§2º A DETENTORA será a única responsável pelo pagamento de encargos sociais, taxas, 
tributos, alvarás e quaisquer outras despesas que incidam sobre os serviços ou bens fornecidos. 
Ademais, responderá pelas obrigações decorrentes do vínculo empregatício e pelas obrigações 
previdenciárias, conforme a legislação trabalhista e previdenciária aplicável, em casos de 
reclamações, ações de responsabilidade civil e penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O MUNICÍPIO obriga-se a: 

a)​ Solicitar, em tempo hábil, à DETENTORA os bens necessários para atender às suas 
demandas;  

b)​ Fiscalizar o cumprimento desta Ata por meio dos servidores por ele designados;  
c)​ Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as disposições desta Ata de Registro de 

Preços, com o Edital da Licitação e com a proposta apresentada pela DETENTORA; 
d)​ Efetuar o pagamento à DETENTORA, observando rigorosamente a forma e os prazos 

estabelecidos neste instrumento; 
e)​ Comunicar à DETENTORA quaisquer fatos que, a critério do MUNICÍPIO, exijam a 

substituição imediata dos bens adquiridos. 
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Parágrafo Único. O MUNICÍPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
DETENTORA com terceiros, mesmo que vinculados à execução do objeto, nem por eventuais 
danos causados a terceiros decorrentes de atos da DETENTORA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das sanções administrativas: 
 
§1° A DETENTORA comete infração administrativa, quando: 
 

a)​ Der causa à inexecução parcial desta Ata de Registro de Preços; pena: ADVERTÊNCIA, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)​ Der causa à inexecução parcial desta Ata de Registro de Preços causando grave dano ao 
MUNICÍPIO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; pena: 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO pelo período de 12 
(doze) meses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c)​ Der causa à inexecução total desta Ata de Registro de Preços ou, sem motivo justificado, 
ensejar o retardamento da execução dos serviços; pena: IMPEDIMENTO DE LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO pelo período de 18 (dezoito) meses, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)​ Prestar declaração falsa, praticar ato fraudulento, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza durante a execução desta Ata de Registro de Preços; 
pena: DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e)​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
pena:DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo período de 60 (sessenta) meses, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave. 

§2° Além das penalidades previstas acima, a DETENTORA ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 
14.133/2021, no que couber, bem como às seguintes sanções: 
 
a) ADVERTÊNCIA, em caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou 
a integridade patrimonial ou humana. 
 
b) MULTA, nos seguintes casos: 
​ I - Atraso injustificado no início da execução dos serviços, multa moratória de 3% ao 
dia de atraso, até o limite de 21% sobre o valor contratado; 
​ II - Atraso injustificado na substituição dos produtos recusados pela fiscalização, 
multa moratória de 3% por dia de atraso, até o limite de 21%, aplicado sobre o montante 
inadimplido; 

​ III - No caso de inexecução parcial, a multa compensatória aplicada será de até 30% 
sobre o quantitativo contratado e não fornecido; 

Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253 
Home-page:http://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br 

PROCURADORIA GERAL - 12 de 18 



MIN
UTA

 
 
 

 
​ IV - No caso de inexecução total, a multa compensatória aplicada será de até 30% 
sobre o quantitativo contratado. 

§3° Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando: 
 

a)​ a execução de percentual inferior a 30% do contratado, dentro do período de execução; 
b)​ houver atraso injustificado, para início dos serviços, por mais de 07 (sete) dias, após o 

recebimento pela DETENTORA da solicitação do MUNICÍPIO. 
c)​ outras hipóteses previstas neste instrumento e/ou na legislação; 

 
§4° Além das multas previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas multas, conforme graus 
e eventos descritos nas Tabelas 1 e 2 abaixo: 
 
Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 R$ 500,00 
2 R$ 1.000,00 
3 R$ 2.500,00 

 
Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade: 
 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

1 Deixar de indicar preposto para representá-la em cada contratação. 1 

2 
Sem justa causa, não realizar a substituição de empregado, quando 
solicitado pelo MUNICÍPIO, mediante notificação fundamentada; 
Obs: a multa será diária enquanto não ocorrer a substituição. 

1 

3 
Executar entrega sem a utilização de equipamentos de proteção individual 
(EPI), quando necessários, por empregado, por ocorrência. 2 

4 
Não responder às solicitações do MUNICÍPIO, após 3 (três) dias úteis da 
comunicação; por solicitação. 2 

5 
Deixar de entregar os relatórios solicitados, neste instrumento, em conjunto 
com a nota fiscal, sem prejuízo da necessidade de entregá-los para 
receber os valores pelos serviços prestados. 

2 

6 
Caucionar a presente Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de outras 
sanções. 3 

7 Deixar de cumprir com as obrigações estabelecidas na Cláusula Primeira e 
seus parágrafos, desta Ata de Registro de Preços.  3 

8 Entregar produtos sem as embalagens originais lacradas ou com 
acondicionamento que não assegure a integridade e autenticidade do item. 3 

9 
Entregar itens que não apresentem a rotulagem, características ou 
descrição técnica conforme estipulado nas especificações e na legislação 
vigente. 

3 

10 Não promover a correção dos itens não conformes dentro do prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação formal pelo MUNICÍPIO. 3 

 
§5° Caso o somatório de todas as multas aplicadas, ao longo da execução deste instrumento, 
ultrapassar o percentual de 20% sobre seu o valor total, será declarada a inexecução total desta 
Ata de Registro de Preços. 
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§6º As penalidades de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
§7º A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
§8º Caberá recurso no prazo de 15 dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
§9º Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
§10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à DETENTORA, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
§11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
§12. Em caso de aplicação da penalidade de multa, a DETENTORA terá o prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para realizar o pagamento, este não ocorrendo 
a importância será descontada automaticamente dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO, ou 
em não havendo créditos da DETENTORA, o valor será inscrito como dívida ativa. 
 
§13. A contagem do prazo fluirá a partir do primeiro dia útil após o recebimento da notificação, 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento, sendo considerado do prorrogado 
até o primeiro dia útil seguinte se seu vencimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado, quando 
não houver expediente administrativo no Tribunal ou, ainda, quando o expediente for encerrado 
antes do horário normal de funcionamento. 
 
§14. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
§15. Após a aplicação da penalidade, caso o descumprimento da obrigação persista, o 
MUNICÍPIO poderá proceder a rescisão contratual. 
 
§16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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§17. No caso da penalidade prevista se mostrar desproporcional à gravidade da infração e ao 
prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade competente poderá, de forma 
excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais critérios previstos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Desde que devidamente justificada a vantagem desta Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, esta poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
 
§1º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata esta cláusula não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens inicialmente 
registrados. 
 
§2º O quantitativo decorrente das adesões a esta Ata de Registro dos Preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item inicialmente registrado, independentemente 
do número de Órgãos não participantes que aderirem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pelo 
MUNICÍPIO, de pleno direito, quando: 
 

a)​ a DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b)​ a DETENTORA não cumprir os prazos estabelecidos e a Administração não aceitar sua 
justificativa; 

c)​ a DETENTORA der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente deste registro 
de preços; 

d)​ em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta 
Ata; 

e)​ a DETENTORA não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se 
superior àqueles praticados no mercado; 

f)​ por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 

g)​ constatação de que a DETENTORA perdeu as condições de habilitação/qualificação 
exigidas na licitação; 

h)​ a DETENTORA realizar a subcontratação dos objetos, quando não, expressamente, 
autorizado pelo MUNICÍPIO; e 

i)​ a DETENTORA seja declarada impedida de licitar e contratar, ou ainda, seja declarada 
inidônea.  

§1º A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos itens acima, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando os 
comprovantes aos autos que deram origem ao registro de preços. 
 
§2º No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
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§3º A solicitação da DETENTORA, para cancelamento dos preços registrados, deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – As PARTES observarão os preceitos da Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) para o cumprimento dos fins que se propõe a 
presente Ata de Registro de Preços, comprometendo-se a adotar as medidas técnicas e 
administrativas necessárias visando a proteção dos dados pessoais. 
 
§1º As PARTES estão cientes que os dados pessoais tratados no âmbito da execução do objeto 
desta Ata de Registro de Preços deverão ser utilizados exclusivamente para as atividades 
necessárias a este fim, não podendo ser utilizados para fins alheios ao referido objeto. 
 
§2º As PARTES comprometem-se a atuar, na presente Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com os controles de Segurança da Informação mediante esforço razoável e 
adequado à legislação aplicável. 
 
§3º Devido às complexidades e particularidades quanto ao tema da LGPD, as PARTES se 
comprometem a participar de procedimentos de due diligence/gestão de terceiros para 
demonstrar transparência, segurança, responsabilização e prestação de contas aos titulares de 
dados pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As PARTES comprometem-se a registrar de forma estruturada 
todas as operações de tratamento de dados, avaliações e relatórios de impacto, inclusive as 
que envolvam atuações por terceiros, efetuadas em razão do objeto da presente Ata de 
Registro de Preços, cujas definições dos agentes de tratamento serão descritas no Registro de 
Atividade de Tratamento (RAT) e no Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 
(RIPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As PARTES se comprometem a manter o mais completo sigilo 
por si, por seus empregados, servidores e prepostos, nos termos da Lei de Acesso à 
Informação (LAI) - Lei nº 12.527/2011 e da LGPD, cujos teores declaram de seu inteiro 
conhecimento, todos os dados, informações e documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados, compartilhados ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou 
ter acesso em decorrência do cumprimento da presente Ata de Registro de Preços, ficando 
responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada, sem prejuízo 
das penalidades aplicáveis nos termos das supracitadas Leis. 
 
Parágrafo único. As PARTES se comprometem a dar conhecimento aos seus prepostos que 
realizem atividades relacionadas ao objeto contratual, das obrigações acordadas na presente 
Ata de Registro de Preços, garantindo que o acesso somente seja concedido aos que estejam 
sob a obrigação de confidencialidade dos dados pessoais tratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Em caso de subcontratação de qualquer atividade que importe 
tratamento de dados pessoais para o cumprimento do objeto contratual, a PARTE que 
subcontratar informará previamente a outra PARTE, que deverá anuir por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos do titulares em observância ao art. 18, da LGPD, bem como 
no cumprimento de obrigações judiciais e administrativas, para atendimento de requisições e 
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, órgãos de controle administrativo ou da 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), fornecendo informações relevantes 
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disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos 
impostos por quaisquer violações de segurança verificadas na execução da presente Ata de 
Registro de Preços. 
 
§ 1º Se uma das PARTES receber uma solicitação do Titular relativa a um tratamento que não 
seja de sua responsabilidade, deverá notificar imediatamente a PARTE responsável para que 
adote as providências necessárias para atender a solicitação recebida. 
 
§2º Cada PARTE será responsável perante a outra PARTE por incidente de segurança a que 
der causa na execução da presente Ata de Registro de Preços, devendo informar por escrito à 
outra PARTE, de forma detalhada, tão logo tenha ciência da ocorrência, sob pena de incorrer 
nas penalidades previstas contratualmente. A responsabilidade entre as PARTES é limitada aos 
danos efetivamente sofridos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Sendo realizada a transferência internacional de dados pessoais para 
atender às finalidades contratuais, as PARTES se comprometem a atender às exigências da 
LGPD com o cumprimento de garantias suficientes em relação às medidas de segurança, 
técnicas e organizacionais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Encerrada a vigência da presente Ata de Registro de 
Preços as PARTES interromperão o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, eliminarão 
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (sejam em formato 
físico, digital ou outro qualquer), salvo quando necessitarem mantê-los para cumprimento da 
obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Caso exista modificação dos textos legais acima 
indicados ou de qualquer outro, de forma que exija modificações na estrutura da prestação de 
serviços ou na execução das atividades ligadas a esta Ata de Registro de Preços, as PARTES 
comprometem-se a adequar as condições vigentes. 
 
Parágrafo único. Havendo alteração na legislação que impeça a continuidade desta Ata de 
Registro de Preços, conforme as disposições acordadas, a PARTE deverá notificar formalmente 
este fato à outra PARTE, que terá o direito de resolver o presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Na divisão regressiva de eventuais penalidades ou 
indenizações pagas por qualquer das PARTES em decorrência de operações de tratamento de 
dados relacionadas à da presente Ata de Registro de Preços, cada PARTE será responsável 
pelos prejuízos que forem decorrentes das suas específicas atribuições. 
 
§1º Eventuais condenações decorrentes do tratamento de dados pessoais realizados em 
cumprimento de determinações impostas por uma PARTE à outra, nos termos da presente Ata 
de Registro de Preços, será de responsabilidade exclusiva da PARTE que forneceu as 
instruções de tratamento. 
 
§2º A PARTE inocente deverá ser ressarcida diante de qualquer desembolso de penalidades ou 
indenizações advindas do cumprimento das instruções recebidas da outra PARTE no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento de notificação pela responsável. 
 
§3º A PARTE que receber instrução direta ou indireta poderá ser auditada para fins de 
verificação do cumprimento da instrução exarada pela outra PARTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – Integram este instrumento o Edital no Pregão na Forma 
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Eletrônica nº 53/2026, seus anexos, em especial o Termo de Referência, e a proposta da 
DETENTORA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado-RS para dirimir as 
questões resultantes desta Ata. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
​​ Gláucia Schumacher 

MUNICÍPIO 

____________________________________ 
……………………………... 

DETENTORA 
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